
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1993702 - DF (2022/0086387-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : BRUNO PAIVA DA FONSECA - DF018470
AGRAVADO : SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A.
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA - SP122287
  LEONARDO MAZZILLO - SP195279

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022. INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DEPÓSITO DE MERCADORIAS DA MATRIZ EM UMA DE SUAS FILIAIS. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ICMS. SÚMULA 166/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ E DO STF.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado para afastar a cobrança de ICMS, 
incidente sobre a transferência de mercadorias entre seus estabelecimentos, situados em Estados 
da Federação, com fundamento na Súmula 166/STJ.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa aos arts. 
489 e 1.022 do CPC.
3. O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de que a mera circulação 
física de mercadorias, entre estabelecimentos do mesmo titular, não configura fato gerador do 
ICMS, mesmo na hipótese em que tais estabelecimentos estejam situados em diferentes Estados 
da Federação. Nesse sentido: REsp 1.851.134/AM, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 25.6.2021; AgInt no AREsp 1.488.419/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 19.9.2019; REsp 1.588.784/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 31.5.2016.
4. O entendimento acima foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal no Agravo em Recurso 
Extraordinário 1.255.885/MS (Rel. Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 14.9.2020), sob o 
regime de Repercussão Geral (Tema 1.099).
5. "É pacífico nesta Corte que não é necessário aguardar-se o trânsito em julgado de processo que 
julgou matéria repetitiva ou com repercussão geral para aplicação do entendimento" (EDcl no 
AgRg no AgRg no REsp 1.479.935/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24.10.2018).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.993.702 - DF (2022/0086387-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : BRUNO PAIVA DA FONSECA  - DF018470 
AGRAVADO  : SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA  - SP122287 
   LEONARDO MAZZILLO  - SP195279 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 814-817, e-STJ) que 

desproveu o recurso.

A parte agravante reitera a tese trazida nas razões do Recurso Especial 

de que houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC. Afirma que o Tribunal de origem 

deveria ter aguardado provável modulação de efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade no julgamento da ADC 49. Aduz, em suma (fls. 822-834, 

e-STJ):

22. Ora, Colenda Corte, exsurge evidente que a modulação que 
está sendo decidida pelo STF na ADC nº 49 tem interferência direta no 
julgamento deste processo, uma vez que se restar decidido que os efeitos da 
inconstitucionalidade proclamada somente ocorrerão no exercício de 2022 sem 
qualquer ressalva, já limita a concessão da segurnaça postulada e deferida pelas 
instâncias ordinárias.

23. Ao não enfrentar, pois, a questão da necessária interferência 
que a modulação da ADC nº 49 provocará na delimitação dos efeitos da 
concessão da ordem aqui pretendida.

24. Em razão disso, é que o Distrito Federal manejou os 
embargos de declaração apontando a necessidade de aguardar a modulação da 
ADC nº 49 para se evitar a formação de coisa julgada nestes autos em 
descompasso com o que vier a ser decidido pela Suprema Corte.

(...)
28 . Como já dito alhures, a controvérsia veiculada no recurso 

especial, ao contrário do que deixa antever a r. decisão agravada, não diz 
respeito se seria inconstitucional ou não a imposição do ICMS nas operações de 
transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, 
questão essa decidida com ares de definitividade pelo STF na ADC 49.

29. A irresignação recursal no apelo nobre está assentada na 
violação pelo v. acórdão recorrido da disciplina fixada pelo art. 927, I, do CPC, 
que impõe observância ao que for decidido pelo STF em controle concentrado 
de constitucionalidade.
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Superior Tribunal de Justiça

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 836-844, e-STJ.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.993.702 - DF (2022/0086387-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : BRUNO PAIVA DA FONSECA  - DF018470 
AGRAVADO  : SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA  - SP122287 
   LEONARDO MAZZILLO  - SP195279 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022. 
INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO DE 
MERCADORIAS DA MATRIZ EM UMA DE SUAS FILIAIS. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ICMS. SÚMULA 166/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ E 
DO STF.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado para afastar a 
cobrança de ICMS, incidente sobre a transferência de mercadorias entre seus 
estabelecimentos, situados em Estados da Federação, com fundamento na 
Súmula 166/STJ.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de que a 
mera circulação física de mercadorias, entre estabelecimentos do mesmo titular, 
não configura fato gerador do ICMS, mesmo na hipótese em que tais 
estabelecimentos estejam situados em diferentes Estados da Federação. Nesse 
sentido: REsp 1.851.134/AM, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 25.6.2021; AgInt no AREsp 1.488.419/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.9.2019; REsp 1.588.784/SE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31.5.2016.
4. O entendimento acima foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Agravo em Recurso Extraordinário 1.255.885/MS (Rel. Ministro Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, DJe 14.9.2020), sob o regime de Repercussão Geral (Tema 
1.099).
5. "É pacífico nesta Corte que não é necessário aguardar-se o trânsito em 
julgado de processo que julgou matéria repetitiva ou com repercussão geral para 
aplicação do entendimento" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.479.935/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24.10.2018).
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.7.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado para afastar 

a cobrança de ICMS, incidente sobre a transferência de mercadorias entre seus 

estabelecimentos, situados em Estados da Federação, com fundamento na Súmula 

166/STJ.

Cumpre registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o 

acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 

trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral 

a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente.

Da leitura atenta do Voto condutor, vê-se que o Tribunal de origem 

manifestou-se de maneira clara e embasada acerca das questões relevantes para o 

deslinde do conflito, inclusive daquelas em relação às quais o recorrente alega 

omissão.

Dessa forma, correta a rejeição dos Embargos de Declaração ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas. Por 

conseguinte, deve-se concluir não ter havido ofensa aos artigos 489 e 1.022 do 

CPC/2015.

O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de 

que a mera circulação física de mercadorias, entre estabelecimentos do mesmo 

titular, não configura fato gerador do ICMS, mesmo na hipótese em que tais 

estabelecimentos estejam situados em diferentes Estados da Federação. 

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE BENS 
DO ATIVO IMOBILIZADO ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 
CONTRIBUINTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 949, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI, PELO 
COLEGIADO A QUO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 324 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ICMS. NÃO INCIDÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE BEM DO ATIVO 
IMOBILIZADO ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO 
CONTRIBUINTE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

(...)
IX. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso 

Especial 1.125.133/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 10/09/2010), sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, reassentou a ótica, já cristalizada na Súmula 
166/STJ, de que "não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento 
de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte". Na 
oportunidade, ficou consignado que a não incidência abrange não somente a 
transferência de mercadorias integrantes do ativo circulante, mas também a 
transferência de bens classificados no ativo imobilizado.

X. O entendimento acima foi recentemente reafirmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no Agravo em Recurso Extraordinário 
1.255.885/MS (Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
14/09/2020), sob o regime de repercussão geral (tema 1.099). Na ocasião, a 
Suprema Corte assentou tese no sentido de que "não incide ICMS no 
deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte 
localizados em estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade 
ou a realização de ato de mercancia".

XI. Por fim, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a 
ADC 49/RN (Rel. Ministro EDSON FACHIN, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
03/05/2021), declarando a inconstitucionalidade dos arts. 11, § 3º, II, 12, I, no 
trecho "ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular", e 13, § 4º, da 
Lei Complementar 87, de 13/09/96.

XII. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, 
improvido. (REsp 1851134/AM, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 25/06/2021)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA. ICMS. NÃO OCORRÊNCIA. FATO GERADOR. SAÍDA. 
MERCADORIA. MATRIZ PARA A FILIAL. SÚMULA 166/STJ. 
RECURSO REPETITIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
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Superior Tribunal de Justiça

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A indicada afronta dos arts. 480 e 481 do CPC não pode ser 

analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses 
dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.

3. O STJ pacificou o seu entendimento no sentido de que não se 
reconhece a ocorrência de fato gerador no deslocamento de bens ou mercadorias 
entre estabelecimento de uma mesma empresa, incidência da Súmula 166/STJ.

4. Com o julgamento pela Primeira Seção do REsp 
1.125.133/SP, sob o rito dos Recursos Repetitivos, relator Ministro Luiz Fux, 
publicado no DJe 10.9.2010, corroborou-se a tese sedimentada na Súmula 
166/STJ, não havendo dúvidas sobre a sua aplicação aos casos concretos.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1588784/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 31/05/2016)

Na mesma linha, os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL . ICMS. TRANSFERÊNCIA DE 
MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DE UMA MESMA 
EMPRESA. INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR PELA 
INEXISTÊNCIA DE ATO DE MERCANCIA. SÚMULA 166/STJ. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO, RESP 1.125.133/SP, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. INVIAVEL O 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA VERIFICAÇÃO DE 
DESTINAÇÃO DAS MERCADORIAS. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É entendimento firmado pela Primeira Seção, sob a sistemática 
do recurso representativo da controvérsia, de que não constitui fato gerador de 
ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento 
do mesmo contribuinte.

2. Referido entendimento é aplicável mesmo na hipótese em que 
tais estabelecimentos estejam situados em diferentes Estados da Federação, 
sendo ainda desnecessária prova da inexistência de intuito econômico futuro.

3. A Corte local reconheceu inexistir prova de que houve apenas 
o simples deslocamento físico de mercadorias entre matriz e filial. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.926.579/RS, relator Ministro Manoel 

Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
6/6/2022, DJe de 9/6/2022)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, VI, E, 
1.022, II, AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NÃO 
APLICAÇÃO DA EXEGESE DO ARTIGO 949, II, DO CPC/2015. ICMS. 
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE PROPRIEDADE DO 
MESMO TITULAR. SÚMULA 166 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos 
apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que entendeu 
aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento. 

2. A afetação ao órgão especial (reserva de plenário; full bench) 
somente é obrigatória quando o órgão fracionário pretende declarar a 
inconstitucionalidade (art. 949, I, e parágrafo único do CPC, e Súmula 
Vinculante 10, a contrario sensu), o que não se verifica na espécie.

3. Não constitui o fato gerador do ICMS o transporte de 
mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade, pois neste caso não 
há a circulação jurídica do bem que ocasione a transferência de titularidade e 
tampouco há a caracterização de ato mercantil na operação.

4. Aliás, consoante o enunciado da Súmula 166 do STJ, "Não 
constitui fato gerador de ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um 
para outro estabelecimento do mesmo contribuinte." (Súmula 166 do STJ).

5. A multa do art. 1.021, § 1º, do CPC, em regra, não deve ser 
aplicada automaticamente com o não conhecimento ou não provimento unânime 
do agravo interno, devendo ficar demonstrada a finalidade procrastinadora ou 
abusiva, a ser examinada caso a caso. Precedentes do STJ.

6. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp 1.488.419/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 19/9/2019)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Por fim, "é pacífico nesta Corte que não é necessário aguardar-se o 

trânsito em julgado de processo que julgou matéria repetitiva ou com repercussão 

geral para aplicação do entendimento" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 

1.479.935/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 24/10/2018). 
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Superior Tribunal de Justiça

Na mesma linha:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO 
DO ICMS. NÃO CABIMENTO. TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR O 
TRÂNSITO EM JULGADO DE PROCESSO SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...) III - Não merece acolhida o pedido sobrestamento do recurso 
a fim de que aguarde eventual modulação de feitos pelo Pretório Excelso da tese 
firmada em repercussão geral, porquanto não houve determinação por aquela 
Corte, ausente previsão legal para tanto e, ainda, porque a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal Superior encontra-se consolidada no 
sentido da desnecessidade de que se aguarde o trânsito em julgado para 
aplicação da tese firmada em precedente qualificado.

(...) VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1742075/MG, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 
20/08/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada a 

necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, 

como no caso em análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
 

  

 

HB535 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.993.702 / DF
Número Registro: 2022/0086387-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07018300220218070018 7018300220218070018

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : BRUNO PAIVA DA FONSECA - DF018470
RECORRIDO : SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A.
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA - SP122287

LEONARDO MAZZILLO - SP195279

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : BRUNO PAIVA DA FONSECA - DF018470
AGRAVADO : SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A.
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA - SP122287

LEONARDO MAZZILLO - SP195279

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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